ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 126, de 2020.

De autoria da nobre Deputada Alessandra Monteiro, o Projeto de lei (PL) em epígrafe autoriza o Poder Executivo a firmar instrumentos de parceria e termos de execução de programas, projetos e demais finalidades de interesse público com organizações gestoras de fundos patrimoniais.
O PL dispõe sobre os mecanismos de governança para doações de pessoas físicas e jurídicas privadas, consolidadas em fundos patrimoniais privados que beneficiem programas, projetos e demais finalidades de interesse público. Os fundos patrimoniais privados, constituídos nos termos pretendidos nesta proposição, poderão apoiar instituições relacionadas à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação, à cultura, à saúde, ao meio ambiente, à assistência social, ao desporto, à segurança pública, aos direitos humanos e a demais finalidades de interesse público.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias de 2 a 8 de junho de 2020.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura dispõe sobre medida administrativa de competência do Poder Executivo. Com efeito, o projeto se reporta a um ato de gestão atinente ao Governador e ao seu secretariado conexo à matéria.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos o dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Embora reconheçamos os elevados propósitos desse Projeto de lei, o seu objetivo depende de critérios técnicos regulamentares da alçada do Poder Executivo, que independem de autorização.

Todavia, essa demanda poderá ser encaminhada às autoridades competentes por meio de uma Indicação ao Governador, recomendando a elaboração de estudos e outras providências pertinentes.

O Projeto de lei demonstra-se, portanto, eivado de inconstitucionalidade na medida em que apresenta vício, pois usurpa a competência administrativa do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 126, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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